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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 11522.001543/2008-37

Recurso n° Embargos

Acordao n’ 1402-001.262 — 4* Camara / 2* Turma Ordinaria
Sessao de 8 de novembro de 2012

Matéria AUTO DE INFRACAO-IRPJ

Embargante FAZENDA-NACIONAL
Interessado FRIOS VILHENA IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2003, 2004

EMBARGOS DE DECLARACAO. OBSCURIDADE. Apontada
obscuridade no voto condutor do acorddo, reconhecida pelo Colegiado,
cumpre ao Colegiado reapreciar a questao.

Embargos conhecidos. Obscuridade Sanada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os
embargos de declaragdo para sanar a obscuridade suscitada e ratificar os demais aspectos do
Acordao 102-001.025, nos termos do relatorio e voto que passa a integrar o presente julgado.
Ausente o Conselheiro Carlos Pela.

(assinado digitalmente)
Leonardo Henrique Magalhaes de Oliveira - Relator

(assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto - Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antonio José Praga de Souza, Carlos
Peld, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Moises Giacomelli Nunes da Silva, Leonardo
Henrique Magalhaes de Oliveira e Leonardo de Andrade Couto.
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OBSCURIDADE. Apontada obscuridade no voto condutor do acórdão, reconhecida pelo Colegiado, cumpre ao Colegiado reapreciar a questão.
 Embargos conhecidos. Obscuridade Sanada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os embargos de declaração para sanar a obscuridade suscitada e ratificar os demais aspectos do Acórdão 102-001.025, nos termos do relatório e voto que passa a integrar o presente julgado. Ausente o Conselheiro Carlos Pelá.
 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira - Relator
 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antônio José Praga de Souza, Carlos Pelá, Frederico Augusto Gomes de Alencar, Moises Giacomelli Nunes da Silva, Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira e Leonardo de Andrade Couto.
 
  FRIOS VILHENA IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, recorreu a este Conselho contra a decisão proferida pela DRJ em primeira instância, que julgou procedente em parte a exigência, pleiteando sua reforma, com fulcro no artigo 33 do Decreto nº 70.235 de 1972 (PAF).
Este Conselho apreciou o recurso, tendo proferido o acordão 1402-001.025 na sessão de 8/5/2012, assim ementado:
�ARBITRAMENTO DO LUCRO. O lucro da pessoa jurídica será arbitrado quando o contribuinte, não apresentar os livros e documentos de sua escrituração.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITAS. Os valores creditados em conta de depósito mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações são caracterizados como omissão de receitas. Devem ser excluído da base de cálculo os crédito relativos a empréstimos bancários.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS. JUDICIAIS. EFEITOS. São improfícuos os julgados administrativos e judiciais trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisões não constituem normas complementares do Direito Tributário, já que foram proferidas por órgãos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes atribuísse eficácia normativa.
ENCARGOS LEGAIS. MULTA DE OFÍCIO 75%. ASPECTO CONFISCATÓRIO. A cobrança dos acessórios juntamente com o principal decorre de previsão legal nesse sentido, não merecendo prosperar a tese de que é confíscatória, por estar a autoridade lançadora aplicando tão somente o que determina a lei tributária.
JUROS. TAXA SELIC. Tendo a cobrança dos juros de mora com base na Taxa SELIC previsão legal, não compete aos órgãos julgadores administrativo
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recuso para excluir da base de cálculo o valor de R$ 1.036.348,98, nos termos do relatório e voto que passa a integrar o presente julgado. Ausente justificadamente o Conselheiro Carlos Pelá.�

A douta PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL apresentou Embargos de Declaração contra o acórdão o aludido acórdão. Tais embargos interpostos são tempestivos e atendem os preceitos regimentais (art. 64, inciso I do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF 256/2009).
Aduzui a embargante que:
�(...) 2 O acórdão embargado deu provimento parcial ao recurso voluntário interposto pelo contribuinte e excluiu da base de cálculo da exigência o valor de R$ 1.036.348,98, conforme discriminado às fls. 1.120/1.121 dos autos.
3 Para chegar a tal conclusão, o acórdão se valeu do argumento de que �no processo 11522.001542/200892, relativo ao PIS/Cofins a DRJ Belém aceitou a comprovação dos empréstimos bancários, cabe razão à contribuinte, devendo ser excluído da base cálculo o valor total de R$ 1.036.345,98 (discriminado às fls. 1120 e 1121)�. (fls. 8; g. n.).
4 Urge frisar que o valor total excluído (R$ 1.036.345,98) resultou da soma dos valores discriminados às fls. 1120/1121, que por sua vez incluiu o valor de R$ 60.000,00, decorrente de um suposto empréstimo tomado junto ao BANCO ABN REAL, com histórico �LIB GARANTIDA�, na data de 15/09/2004.
5 Ocorre que, ao contrário do que decidido pelo acórdão embargado, a DRJ/Belém não excluiu tal valor (R$ 60.000,00), tendo em vista não foram trazidos naqueles autos (processo 11522.001542/200892) quaisquer documentos comprobatórios da natureza da operação.
6 Cumpre transcrever o seguinte trecho da decisão da DRJ/Belém no processo 11522.001542/200892, verbis:
Assim, os valores correspondentes a empréstimos financeiros devem ser excluídos do lançamento. Esclareça-se, contudo, que:
a) Devem ser excluídos do lançamento, em face da decadência, os fatos geradores ocorridos em 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003 e 31/05/2003, tanto no que diz respeito ao PIS quanto à Cofins. Logo, a comprovação de origem dos depósitos relativos a tais períodos perde o objeto, haja vista que a apuração das contribuições em tela é mensal.
b) O valor de R$ 60.000,00, identificado pelo contribuinte como suposto empréstimo tomado junto ao Banco ABN REAL, com histórico �LIB GARANTIDA�, na data de 15/09/2004, não pode ser acolhido, haja vista que não foram trazidos aos autos quaisquer documentos comprobatórios da natureza da operação, havendo-se limitado o sujeito passivo a listar tal operação. (d. n.)
7 Urge destacar, ainda, que o referido valor foi contemplado às fls. 10 do recurso voluntário interposto em 28/11/2011, não obstante a decisão da DRJ/Belém no processo 11522.001542/200892 ter sido prolatada na sessão de 13/10/2009.
8 Dessa forma, há ponto essencial que foi equivocadamente apreciado no acórdão embargado, isto porque ele excluiu, da base de cálculo, um valor tributável (R$ 60.000,00) que não foi excluído pela decisão da DRJ, a qual se embasou. Com isso, data venia, gerou uma contradição nos seus próprios fundamentos. (...)�

Mediante despacho de 30/09/2012 o presidente da Turma determinou a reinclusão do processo em pauta para apreciar os embargos.
É o que importa relatar.

 Conselheiro Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator.
Os embargos são tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade.
Pela análise das alegações, em confronto com o voto condutor do acordão guerreado, verifica-se que tem razão a douta PFN quanto a ocorrencia de omissão/obscuridade no acórdão, haja vista não ter sido adequadamente justificada a exoneração do valor de R$ 60.000,00 a título de empréstimo tomado junto ao Banco Real, por falta de apresentação da prova documental.
 A materia foi apreciada pelo colegiado e provida. Isso porque, tal qual asseverado no recurso voluntário, embora a contribuinte não tenha apresentado o contrato junto ao Banco, não há duvidas que se trata de um empréstimo de crédito rotativo da instituição financeira. O proprio extrato faz prova nesse sentido (fl. 223), haja vista que consta o histório �LIB GARANTIDA� (vide fl. 150).
O escopo da presunção legal de que trata o art. 42 da Lei 9.430/1996 é considerar omissão de receitas os créditos que não possuem origem comprovada ou passíveis de identificação. Os extratos bancários, por sí só, fazem prova da existência desses créditos, logo, também se prestam para comprovar os empréstimos das instituíções financeiras, as transferencias entre contas do contribuinte, os cheques devolvidos, dentre outros lançamentos autoexplicáveis.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de acolher os embargos de declaração para sanar a obscuridade suscitada e ratificar os demais aspectos do Acórdão 102-001.025, confirmando integralmente aquela decisão.

(assinado digitalmente)
Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira
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Relatorio

FRIOS VILHENA IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA, recorreu a
este Conselho contra a decisdo proferida pela DRJ em primeira instancia, que julgou
procedente em parte a exigéncia, pleiteando sua reforma, com fulcro no artigo 33 do Decreto n°

70.235 de 1972 (PAF).

Este Conselho apreciou o recurso, tendo proferido o acordao 1402-001.025 na
sessdo de 8/5/2012, assim ementado:

“ARBITRAMENTO DO LUCRO. O lucro da pessoa juridica sera arbitrado
quando o contribuinte, ndo apresentar os livros e documentos de sua
escrituragdo.

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RECEITAS. Os valores creditados em
conta de deposito mantida junto a institui¢do financeira, em relacdo aos quais o
titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes sdo caracterizados como
omissdo de receitas. Devem ser excluido da base de calculo os crédito relativos a
empréstimos bancarios.

DECISOES ADMINISTRATIVAS. JUDICIAIS. EFEITOS. Sio improficuos os
julgados administrativos ¢ judiciais trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisdes
ndo constituem normas complementares do Direito Tributario, j4 que foram
proferidas por 6rgdos colegiados sem, entretanto, uma lei que lhes atribuisse eficacia
normativa.

ENCARGOS LEGAIS. MULTA DE OFICIO 75%. ASPECTO CONFISCATORIO.
A cobranga dos acessorios juntamente com o principal decorre de previsdo legal
nesse sentido, ndo merecendo prosperar a tese de que ¢ confiscatoria, por estar a
autoridade langadora aplicando tdo somente o que determina a lei tributéria.

JUROS. TAXA SELIC. Tendo a cobranca dos juros de mora com base na
Taxa SELIC previsao legal, ndo compete aos orgaos julgadores
administrativo

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recuso para excluir da base de calculo o valor de R$
1.036.348,98, nos termos do relatorio e voto que passa a integrar o presente
julgado. Ausente justificadamente o Conselheiro Carlos Pela.”

A douta PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL apresentou Embargos
de Declaragdo contra o acordao o aludido acorddo. Tais embargos interpostos sdo tempestivos
e atendem os preceitos regimentais (art. 64, inciso I do Regimento Interno do CARF, aprovado
pela Portaria MF 256/2009).

Aduzui a embargante que:
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“(..) 2 O acordao embargado deu provimento parcial ao recurso voluntdrio
interposto pelo contribuinte e excluiu da base de calculo da exigéncia o valor de R$
1.036.348,98, conforme discriminado as fls. 1.120/1.121 dos autos.

3 Para chegar a tal conclusdo, o acorddo se valeu do argumento de que “no
processo 11522.001542/200892, relativo ao PIS/Cofins a DRJ Belém aceitou a
comprovacio dos empréstimos bancdrios, cabe razdo a contribuinte, devendo ser
excluido da base cdlculo o valor total de RS 1.036.345,98 (discriminado as fls. 1120
eli2l)”. (fls. 8, g n.).

4 Urge frisar que o valor total excluido (R$ 1.036.345,98) resultou da soma dos
valores discriminados as fls. 1120/1121, que por sua vez incluiu o valor de R$
60.000,00, decorrente de um suposto empréstimo tomado junto ao BANCO ABN
REAL, com historico “LIB GARANTIDA”, na data de 15/09/2004.

5 Ocorre que, ao contrario do que decidido pelo acorddo embargado, a DRJ/Belém
ndo excluiu tal valor (R$ 60.000,00), tendo em vista ndo foram trazidos naqueles
autos (processo 11522.001542/200892) quaisquer documentos comprobatorios da
natureza da operagdo.

6 Cumpre transcrever o seguinte trecho da decisdo da DRJ/Belem no processo
11522.001542/200892, verbis:

Assim, os valores correspondentes a empréstimos financeiros devem ser
excluidos do lancamento. Esclareca-se, contudo, que:

a) Devem ser excluidos do langcamento, em face da decadéncia, os fatos
geradores ocorridos em 31/01/2003, 28/02/2003, 31/03/2003, 30/04/2003 e
31/05/2003, tanto no que diz respeito ao PIS quanto a Cofins. Logo, a
comprovagdo de origem dos depdsitos relativos a tais periodos perde o objeto,
haja vista que a apuragdo das contribui¢des em tela é mensal.

b) O valor de R$ 60.000,00, identificado pelo contribuinte como suposto
empréstimo tomado junto ao Banco ABN REAL, com histérico “LIB
GARANTIDA”, na data de 15/09/2004, ndo pode ser acolhido, haja vista que
ndo foram trazidos aos autos quaisquer documentos comprobatorios da
natureza da operagcdo, havendo-se limitado o sujeito passivo a listar tal
operagdo. (d. n.)

7 Urge destacar, ainda, que o referido valor foi contemplado as fls. 10 do recurso
voluntario interposto em 28/11/2011, ndo obstante a decisdo da DRJ/Belém no
processo 11522.001542/200892 ter sido prolatada na sessdo de 13/10/2009.

8 Dessa forma, hd ponto essencial que foi equivocadamente apreciado no acordao
embargado, isto porque ele excluiu, da base de calculo, um valor tributavel (R$
60.000,00) que ndo foi excluido pela decisdo da DRJ, a qual se embasou. Com isso,
data venia, gerou uma contradi¢do nos seus proprios fundamentos. (...)"

Mediante despacho de 30/09/2012 o presidente da Turma determinou a
reinclusdo do processo em pauta para apreciar os embargos.

E o que importa relatar.
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Voto

Conselheiro Leonardo Henrique Magalhaes de Oliveira, Relator.
Os embargos sao tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade.

Pela andlise das alegacdes, em confronto com o voto condutor do acordao
guerreado, verifica-se que tem razao a douta PFN quanto a ocorrencia de omissao/obscuridade
no acordao, haja vista ndo ter sido adequadamente justificada a exoneragdo do valor de R$
60.000,00 a titulo de empréstimo tomado junto ao Banco Real, por falta de apresentagdo da
prova documental.

A materia foi apreciada pelo colegiado e provida. Isso porque, tal qual
asseverado no recurso voluntario, embora a contribuinte ndo tenha apresentado o contrato junto
ao Banco, ndo ha duvidas que se trata de um empréstimo de crédito rotativo da instituigdao
financeira. O proprio extrato faz prova nesse sentido (fl. 223), haja vista que consta o histério
“LIB GARANTIDA” (vide fl. 150).

O escopo da presungdo legal de que trata o art. 42 da Lei 9.430/1996 ¢
considerar omissao de receitas os créditos que nao possuem origem comprovada ou passiveis
de identificagdo. Os extratos bancéarios, por si s, fazem prova da existéncia desses créditos,
logo, também se prestam para comprovar os empréstimos das institui¢des financeiras, as
transferencias entre contas do contribuinte, os cheques devolvidos, dentre outros langamentos
autoexplicaveis.

Concluséo

Diante do exposto, voto no sentido de acolher os embargos de declaragao
para sanar a obscuridade suscitada e ratificar os demais aspectos do Acordao 102-001.025,
confirmando integralmente aquela decisao.

(assinado digitalmente)
Leonardo Henrique Magalhaes de Oliveira
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